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O estudo objetiva identificar quais os impactos 
gerados com a adoção do regime de competência 
na nova contabilidade aplicada ao setor público no 

Governo Municipal de Vitória (ES). Para atingir o objetivo, foi 
realizada uma pesquisa de natureza exploratória, cuja tipologia 
dos procedimentos é bibliográfica e também documental, 
com abordagem qualitativa, e coleta de dados realizada por 
meio de questionários aplicados aos membros do Grupo de 
Trabalho de Procedimentos Contábeis do Município de Vitória 
(GTCON-VITÓRIA), lotados nos setores contábil, financeiro, 
patrimonial e de recursos humanos. Os resultados, na 
perspectiva dos entrevistados, mostraram que há preferência 
pelas informações geradas pelo regime de competência. Além 
disso, as alterações relacionadas aos sistemas de informação 
ainda estão incompletas nos setores de recursos humanos, 
patrimônio, jurídico e da dívida ativa. Constatou-se ainda, 
que não houve verificação dos órgãos reguladores no início 
das reformas, e que, para a metade dos pesquisados, não há 
compromisso político. O estudo permite concluir que, apesar 
dos benefícios que a mudança do regime contábil gera, há 
limitação de recursos disponíveis dentro ou fora do Governo 
para desenvolver as capacidades dos sistemas e de pessoal, que 
precisam de atualização relacionada a esse novo momento da 
contabilidade pública. Espera-se que esta pesquisa contribua 
para o alcance dos objetivos do processo de implementação da 
nova contabilidade aplicada ao setor público.


